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 Regulamento de procedimentos de licenciamento de instalações de armazenamento de produtos derivados do petróleo, 
instalações de abastecimento de combustíveis líquidos e gasosos derivados do petróleo e áreas de serviço

Taxas de licenciamento e de vistorias 

TB
0,00 €

Capacidade total dos reservatórios (em m3)

≥100 ≥50<100 ≥10<50 <10

Atos TB uni TB uni TB uni TB uni

Apreciação dos pedidos de aprovação dos projetos de construção 
e de alteração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

Acrescido de 0,1 TB por cd 10
(ou fração) acima de 100

833,05 €

4
416,52 €

2,50 
260,33 €

2,50
260,33 €

Vistorias relativas ao processo de licenciamento. . . . . . . . . . . . . . 5,5
572,72 €

4,5
468,59 €

3
312,39 €

3
312,39 €

Vistorias para verificação do cumprimento de medidas impostas 
nas decisões proferidas sobre reclamações  . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5

572,72 €
4,5

468,59 €
3

312,39 €
3

312,39 €
Repetição da vistoria para verificação das medidas impostas . . . . 5,5

572,72 €
4,5

468,59 €
3

312,39 €
3

312,39 €
Averbamentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

104,13 €
1

104,13 €
1

104,13 €
1

104,13 €

 306648257 

 MUNICÍPIO DE TERRAS DE BOURO

Despacho n.º 681/2013
A Assembleia Municipal de Terras de Bouro aprovou, na sua Sessão 

Ordinária de 30 de novembro, o modelo organizacional do Município 
de Terras de Bouro, nomeadamente:

Modelo de estrutura orgânica — Estrutura Hierarquizada;
N.º máximo de unidades orgânicas flexíveis — 4 (quatro);
N.º máximo de subunidades orgânicas — 14 (catorze).

Em face da deliberação da Câmara Municipal, em reunião ordinária de 
28 de dezembro de 2012, que aprovou a criação das unidades orgânicas 
flexíveis e atendendo ao disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de agosto, Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de abril e pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto 
que prevê que a comissão de serviço dos titulares dos cargos dirigentes 
cessa “por extinção ou reorganização da unidade orgânica” que lideram, 
e à possibilidade, prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de agosto, Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, e pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
de se manter a comissão de serviço no cargo dirigente do mesmo nível 
que lhe suceda desde que seja dada expressa concordância pela entidade 
competente.

Assim, nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de agosto, Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, e pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
e no uso da competência que me é conferida pelo artigo 23.º da Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto, artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 
23 de outubro, e alínea a), do n.º 2, do artigo 68.º, da Lei n.º 169/99, de 
18 de setembro, com a redação dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de ja-
neiro, determino que, na sequência da adequação das estruturas orgânicas 
deste Município nos termos do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de 
outubro, às regras e critérios previstas na Lei n.º 49/2012, e da reorga-
nização/extinção da respetiva unidade orgânica que lideram, aprovada 
em sessão de Assembleia Municipal, de 30 de novembro de 2012:

a) Se mantenha a comissão de serviço do titular de cargo dirigente a 
seguir enunciado, no cargo do mesmo nível que lhe sucede:

Nome do Dirigente: Paulo José Pereira Antunes
Unidade Orgânica Reorganizada/Extinta: Divisão Financeira e de 

Contração Pública

Cargo dirigente do mesmo nível que lhe sucedeu: Unidade Orgânica 
de Administração Geral e Finanças

b) Cesse a seguinte Comissão de Serviço por extinção da Unidade 
Orgânica:

Nome do Dirigente: Cristóvão Rodrigues de Carvalho
Unidade Orgânica Extinta: Divisão de Cultura e Desporto

Mais determino, no uso da competência que me é conferida pelo 
artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, a criação 
das seguintes subunidades orgânicas, adiante designadas por secções, 
lideradas por um Coordenador Técnico, dentro do limite máximo fixado 
pela Assembleia Municipal:

1 — Integradas na Unidade Orgânica de Administração Geral e Fi-
nanças:

1.1 — Secção de Contabilidade;
1.2 — Secção de Património e Aprovisionamento;
1.3 — Tesouraria;
1.4 — Secção de Taxas, Licenças e Expediente Geral;
1.5 — Secção de Gestão de Equipamentos Turísticos;
1.6 — Secção de Recursos Humanos;
1.7 — Secção de Formação e Desenvolvimento Organizacional.
1.8 — Secção de Desporto e Tempos Livres
2 — Integradas na Unidade Orgânica de Obras Municipais:
2.1 — Secção de Apoio Administrativo;
3 — Integrada na Unidade Orgânica de Planeamento e Urbanismo:
3.1 — Secção de Apoio Administrativo.
4 — Integradas na Unidade Orgânica de Serviços Urbanos e Am-

biente:
4.1 — Secção de Apoio Administrativo;
4.2 — Secção de Águas, Saneamento e Serviços Urbanos.
Determino, ainda, a criação, no âmbito das unidades orgânicas flexí-

veis, dos seguintes serviços:
1 — Integrados na Unidade Orgânica de Administração Geral e Fi-

nanças:
1.1 — Gabinete das Tecnologias da Informação e da Comunicação;
1.2 — Serviço de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho;
1.3 — Serviço de Fiscalização Geral;
1.4 — Serviço de Ação Social e Saúde;
1.5 — Serviço de Educação;
1.6 — Serviços de Cultura e Turismo;
1.7 — Arquivos, Bibliotecas e Museus;
1.8 — Serviço de Comunicação e Imagem;
1.9 — Armazéns.
2 — Integradas na Unidade Orgânica de Obras Municipais:
2.1 — Serviço Técnico de Obras Municipais;
2.2 — Serviço de Obras e Conservação de Edifícios e Equipamentos;
2.3 — Parque de Máquinas e Viaturas;
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2.4 — Serviço de Gestão de Pessoal Operário.
3 — Integrada na Unidade Orgânica de Planeamento e Urbanismo:
3.1 — Serviço Técnico de Obras Particulares;
3.2 — Serviço de Gestão Urbanística, Desenho e Topografia;
3.3 — Serviço de Arqueologia.
4 — Integradas na Unidade Orgânica de Serviços Urbanos e Am-

biente:
4.1 — Serviço de Ambiente;
4.2 — Serviço de Gestão do Pessoal Operário.
Mais determino, a criação dos seguintes Gabinetes não integrados 

em Unidades Orgânicas:
1 — Gabinete de Apoio à Presidência;
2 — Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso;
3 — Gabinete de Gestão da Qualidade e Auditoria Interna;
4 — Gabinete Veterinário Municipal;
5 — Gabinete Técnico Florestal e de Proteção Civil;
6 — Gabinete de Planeamento, Desenvolvimento Estratégico e Apoio 

às Juntas de Freguesia;
7 — Gabinete de Gestão de Fundos Comunitários;
8 — Gabinete de Inserção Profissional e de Apoio à Juventude;
9 — Gabinete de Apoio ao Emigrante e Cidadãos Estrangeiros;
10 — Gabinete de Apoio ao Agricultor.

28 de dezembro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Joaquim José Cracel Viana.

206648751 

 Despacho n.º 682/2013
Joaquim José Cracel Viana, presidente da Câmara Municipal de Terras 

de Bouro, ao abrigo da sua competência constante na alínea v) do n.º 1 
do artigo 68.º e para os efeitos do estabelecido no n.º 1 do artigo 91.º da 
Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, e nos termos do disposto no n.º 6 do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, conjugado 
com o n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, torna 
público que a Assembleia Municipal de Terras de Bouro, deliberou por 
unanimidade na sua sessão realizada no dia 30 de novembro de 2012 e 
sob proposta da Câmara Municipal de Terras de Bouro, aprovada por 
unanimidade na sua reunião de 13 de novembro de 2012, aprovar a 
nova estrutura e organização dos serviços municipais, de acordo com 
o documento anexo.

A nova estrutura e organização dos serviços municipais será imple-
mentada no dia 1 de janeiro de 2013.

O documento acima referido, que se anexa e integra o presente des-
pacho, para todos os seus efeitos legais será publicitado em Diário da 
República.

28 de dezembro de 2012. — O Presidente da Câmara, Joaquim José 
Cracel Viana.

Estrutura Orgânica Flexível da Câmara Municipal 
de Terras de Bouro

Nota justificativa
Com a publicação da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, procedeu-

-se à adaptação à administração local da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, 
de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, e 64/2011, de 22 de 
dezembro, que aprova o estatuto do pessoal dirigente dos serviços 
e organismos da administração central, regional e local do Estado, 
tornou -se necessário aprovar a adequação da Estrutura Orgânica 
do Município de Terras de Bouro a este novo quadro legislativo 
impreterivelmente até ao dia 31 de dezembro de 2012, prazo limite 
definido para o efeito.

A organização dos serviços municipais será concretizada tendo por 
base o Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, tendo sido desta 
forma aprovada pela Assembleia Municipal em sua Sessão Ordinária de 
30 de novembro de 2012, sob proposta da Câmara Municipal, aprovada 
em sua reunião ordinária de 13 de novembro de 2012, o modelo de Es-
trutura Hierarquizada e um número máximo de 4 Unidades Orgânicas 
Flexíveis e de 14 Subunidades Orgânicas.

O presente Regulamento de Organização dos Serviços Municipais 
resulta, também, da necessidade em adequar a estrutura orgânica 
da Câmara Municipal às crescentes e cada vez mais complexas 
solicitações do poder local democrático, bem como às opções polí-
ticas e estratégias municipais, consignadas num quadro de valores 
éticos e políticos em que se consubstancia a verdadeira dimensão 
do Serviço Público.

De forma sucinta, a necessidade de reorganização dos serviços é, 
assim, justificada:

Para garantir a efetiva modernização da organização, capacitando -a 
para a melhoria contínua dos serviços e produtos por ela prestados, no 
âmbito de um Sistema de Gestão da Qualidade, promovendo a qualifi-
cação e a satisfação dos seus trabalhadores e assegurando, em conse-
quência, a qualidade do serviço público.

Pelo presente quadro de progressiva transferência de competências 
para as autarquias, a par dos progressivos constrangimentos orçamentais 
e limites à despesa pública, no quadro da legislação vigente.

A construção desta arquitetura dos serviços municipais visa, pois, a 
concretização de um modelo de gestão que corporiza as principais es-
tratégias da autarquia, a sistematização de processos e procedimentos, a 
aplicação de tecnologias de informação e comunicação e a utilização de 
ferramentas da qualidade em benefício da organização e dos cidadãos.

O presente regulamento é elaborada nos termos do disposto no ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, da alínea n) do n.º 2 
do artigo 53.º e da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de setembro, com a redação dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 
de janeiro, e do n.º 6 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 
de outubro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento define os objetivos, a organização e os 
níveis de atuação dos serviços do Município de Terras de Bouro, bem 
como, os princípios que os regem, e estabelece os níveis de direção e 
de hierarquia que articulam os serviços municipais dentro da Câmara 
bem como o respetivo funcionamento, nos termos e respeito pela le-
gislação em vigor.

2 — O presente Regulamento aplica -se a todos os serviços do Muni-
cípio de Terras de Bouro, mesmo quando desconcentrados.

Artigo 2.º
Superintendência

1 — A superintendência e a coordenação geral dos serviços com-
pete ao Presidente da Câmara Municipal, nos termos da legislação em 
vigor.

2 — Os Vereadores têm nesta matéria os poderes que lhes forem 
delegados ou subdelegados pelo Presidente da Câmara.

3 — Nos casos previstos no número anterior, os Vereadores prestarão 
ao Presidente informação detalhada sobre o desempenho das tarefas de 
que tenham sido incumbidos, ou, sobre o exercício da competência que 
neles tenha sido delegada ou subdelegada.

Artigo 3.º
Objetivos Gerais

No desempenho das suas competências e tendo em vista o desenvol-
vimento pleno do Município de Terras de Bouro, os serviços municipais 
prosseguem os seguintes objetivos gerais:

a) A realização cabal dos projetos, ações e atividades, definidas pelos 
órgãos municipais, designadamente, as constantes dos Instrumentos 
Previsionais;

b) A otimização dos índices quantitativos e qualitativos na prestação 
de serviços às populações;

c) O integral aproveitamento dos recursos disponíveis, através da 
aplicação de adequadas e modernas técnicas de gestão;

d ) A dignificação pessoal e profissional dos seus trabalhadores, bem 
como, a sua responsabilização.

Artigo 4.º
Princípios gerais de ação

1 — Os responsáveis e trabalhadores dos serviços municipais estão 
ao serviço das populações e devem orientar a sua ação de acordo com os 
princípios gerais de atuação da Administração Pública, designadamente, 
da legalidade, igualdade, proporcionalidade, justiça, imparcialidade, 
boa -fé, desburocratização e eficiência, colaboração da Administração 
com os particulares e decisão.

2 — Os trabalhadores municipais reger -se -ão, ainda, na sua ativi-
dade profissional, pelos princípios consignados na “Carta Ética — Dez 




